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Resumo 

 

A psicopatia tem, na sua base, um conjunto de traços de personalidade caracterizados pela falta 

de remorsos, empatia e sensibilidade. O reconhecimento emocional parece estar comprometido 

em pessoas com elevada psicopatia, pelo que o julgamento moral pode, consequentemente, tornar-

se mais utilitarista, dada a possível atenuação de remorsos perante a causa de dano aos demais. O 

presente estudo conta com uma amostra comunitária e dados de arquivo de uma amostra forense, 

tendo como objetivo perceber de que forma a psicopatia afeta o julgamento moral, bem como o 

potencial efeito moderador do reconhecimento emocional na relação entre estas variáveis. A 

capacidade intelectual das participantes foi controlada através das Matrizes Progressivas de 

Raven, a psicopatia mediu-se através da Escala de Autorrelato de Psicopatia de Levenson (1995), 

realizou-se uma tarefa de reconhecimento emocional em faces, utilizando os estímulos da base de 

Radboud e, por fim, uma tarefa de julgamento moral, envolvendo os 12 dilemas de alto conflito 

de Green e colaboradores (2008). Os resultados mostram a ausência de diferenças entre os dois 

grupos nos níveis de psicopatia, capacidade de reconhecimento emocional e julgamento moral. 

Contudo verificam-se efeitos preditores da psicopatia nas variáveis de interesse. 

 

Palavras-Chave: Mulheres / Comunitária / Forense / Psicopatia / Julgamento Moral / 

Identificação de emoções / LSRPS   
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Abstract 

 

Psychopathy has, at its base, a set of personality traits characterized by a lack of remorse, 

empathy and callousness. Emotional recognition seems to be compromised in people with 

high levels of psychopathy, so moral judgment can, consequently, become more 

utilitarian, given the possible attenuation of remorse in the face of causing harm to others. 

The present study has a community sample and archival data from a forensic sample, 

aiming to understand how psychopathy affects moral judgment, as well as the potential 

moderating effect of emotional recognition on the relationship between these. The 

participants’ intellectual capacity was controlled using Raven’s Progressive Matrices, 

psychopathy was measured using Levenson’s Psychopathy Self-Report Scale (1995), an 

emotional recognition task was performed on faces, using stimuli from the Radboud base 

and, finally, a moral judgment task, involving the 12 high conflict dillemas by Green et 

al. (2008). The results show the absence of difference between the two groups in the levels 

of psychopathy, capacity for emotion recognition and moral judgment. However, there 

are predictive effects of psychopathy on the variables of interest. 

 

Keywords: Women / Community / Forensic / Psychopathy / Moral Judgment / Emotion 

Recognition / LSRPS  
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Resumé 

 

La psychopathie a, à sa base, un ensemble de traits de personnalité caractérisés par un 

manque de remords, d'empathie et de sensibilité. La reconnaissance émotionnelle semble 

être compromise chez les personnes ayant une psychopathie élevée, de sorte que le 

jugement moral peut, par conséquent, devenir plus utilitaire, compte tenu de l'atténuation 

possible des remords face au fait de causer du tort à autrui. La présente étude a un 

échantillon communautaire et des données d'archives d'un échantillon médico-légal, 

visant à comprendre comment la psychopathie affecte le jugement moral, ainsi que l'effet 

modérateur potentiel de la reconnaissance émotionnelle sur la relation entre ceux-ci 

évalués. La capacité intellectuelle des participants a été contrôlée à l'aide des matrices 

progressives de Raven, la psychopathie a été mesurée à l'aide de l'échelle d'auto-

évaluation de la psychopathie de Levenson (1995), une tâche de reconnaissance 

émotionnelle a été effectuée sur les visages, en utilisant des stimuli de la base Radboud 

et, enfin, une tâche de jugement moral, impliquant les 12 dilemmes hautement 

conflictuels de Green et al (2008). Les résultats ne montrent aucune différence entre les 

deux groupes dans les niveaux de psychopathie, la capacité de reconnaissance 

émotionnelle et le jugement moral. Cependant, il existe des effets prédictifs de la 

psychopathie sur les variables d'intérêt. 

 

Mots-clés : Femmes / Communauté / Médecine légale / Psychopathie / Jugement moral 

/ Identification des émotions / LSRPS 
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Introdução 

 

A psicopatia é uma estrutura de personalidade primeiramente aprofundada por 

Cleckley (1941) que a caracterizou pelo seguinte conjunto de traços: charme superficial 

e inteligência, sem sintomas neuróticos, nem delírios, não confiáveis e insinceros; falta 

de remorsos ou vergonha, comportamento antissocial sem grande motivo; falha na 

aprendizagem através da experiência, egocentrismo e incapacidade de amar o outro; 

pobreza nas relações afetivas, perda específica de insight, relações superficiais; 

comportamento exagerado, raramente cometem suicídio, vida sexual impessoal, trivial e 

pobremente integrada e, por fim, falha em seguir um plano de vida. 

Inicialmente encarada como um constructo unitário (Cleckley, 1941; Hare, 1980), 

a psicopatia passou a ser concetualizada como um constructo multidimensional (Hare, 

1991; Karpman, 1941; Lykken, 1995; Porter, 1996; Patrick et al., 2009). 

O primeiro a sugerir um modelo a duas dimensões foi Karpman (1941) que 

considerava uma diferença na estrutura motivacional entre indivíduos com maiores níveis 

de psicopatia que designou como primária por comparação com a secundária, apesar do 

seu comportamento ser semelhante. A diferença devia-se à falta de capacidade para 

desenvolver vinculações normais nos primeiros, havendo a ausência de sintomas 

neuróticos, como a culpa e ansiedade. Por outro lado, a psicopatia secundária foi 

formulada como tendo origem em conflitos neuróticos que seriam devidos, no extremo, 

a maus-tratos infantis.  

Porter (1996) alterou a conceptualização da psicopatia primária, atribuindo a 

perturbação afetiva a mecanismos dissociativos, enquanto Lykken (1995) propôs como 

mecanismo etiológico central um temperamento de baixo medo. Fowles (1993) e Lykken 

(1995) integraram esta perspetiva com o modelo neurocomportamental de Gray (1987), 

considerando que a psicopatia primária seria resultado de um sistema comportamental 

inibitório fraco, responsável pela insensibilidade a pistas de punição. Por seu turno, a 

psicopatia secundária refletiria um forte sistema de ativação comportamental, com base 

no circuito cerebral responsável por iniciar e manter comportamentos direcionados para 

objetivos. Assim, especialmente a psicopatia secundária estaria relacionada com 
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impulsividade e comportamentos direcionados para a recompensa imediata (Patrick, 

2018). 

Segundo Lykken (1995), o comportamento antissocial demonstrado por pessoas 

com elevado nível de psicopatia deve-se principalmente a características constitucionais, 

que se sobrepuseram à socialização ou que os tornaram difíceis de socializar mesmo num 

ambiente familiar adaptativo. Este autor descreve um indivíduo com maiores níveis de 

psicopatia primária como resistente à socialização, mesmo que provenha de uma família 

que tenha desenvolvido todos os esforços nesse sentido. Assim, apesar de processos de 

socialização adequados, as predisposições constitucionais dificultam o desenvolvimento 

da consciência social e moral esperada. A criança de fácil socialização segue os valores e 

princípios das figuras de referência, como forma de atingir gratificação pessoal e social; 

quando atua de forma desajustada, aprende com as consequências negativas e ajusta o seu 

comportamento. Nas crianças com traços de frieza emocional, precursores da psicopatia 

primária, as consequências negativas do seu comportamento não parecem surtir o efeito 

desejado. Adotam o comportamento mais normativo quando lhes é conveniente, mas a 

utilidade das formas desviantes supera mais facilmente o custo da culpa e da vergonha 

que também trazem (Lykken, 1995). Por seu turno, indivíduos com maiores níveis de 

psicopatia secundária, de perfil semelhante aos indivíduos com maior psicopatia primária 

no que se refere ao comportamento antissocial, mostram maior impulsividade e 

agressividade, maior reatividade ao stress, preocupação, irritabilidade e 

descontentamento com a sua vida e consigo próprios, vivendo sempre “no limite” 

(Lykken, 1995). 

A psicopatia primária pode ser considerada como a psicopatia essencial, enquanto 

a psicopatia secundária é frequentemente utilizada para denotar uma condição que 

partilha várias características com a primeira, mas com maiores níveis de ansiedade e 

maior predisposição para a desviância antissocial extrema (Patrick, 2018). Tanto a 

psicopatia primária como secundária são importantes constructos para o entendimento do 

comportamento antissocial, apesar de cada um deles ser definido por traços de 

personalidade distintos, que refletem diferentes influências etiológicas (Patrick, 2018). 

O modelo triárquico da psicopatia surge mais recentemente, com o trabalho de 

Patrick, Flowles e Krueger (2009), onde se identificaram três constructos centrais na 

psicopatia: desinibição; maldade; e ousadia. Um elevado nível de ousadia traduz alta 

autoconfiança e assertividade em situações sociais, bem como resiliência à adversidade, 
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com capacidade de manter a calma em situações de elevada pressão; enquadra, portanto, 

características de ajustamento positivo. A desinibição descreve uma propensão para 

problemas no controlo de impulsos, falha no planeamento e na consideração de 

consequências do comportamento, uma elevada reatividade ao stress e agressividade 

reativa. Por fim, a maldade é expressão de falta de empatia, bem como de distanciamento 

social agressivo; indivíduos com este traço têm uma maior tendência para dominar e 

explorar os outros (Patrick et al., 2009). 

O presente estudo utiliza a conceção de psicopatia que a divide em primária e 

secundária, considerando que a psicopatia primária descreve uma personalidade egoísta, 

insensível e que utiliza os outros, sem remorsos. Inclui características como a 

egocentricidade, superficialidade, engano de outros, insensibilidade e falta de empatia. A 

psicopatia secundária caracteriza um estilo de vida cronicamente instável e antissocial. 

Caracteriza-se por uma maior impulsividade, procura de sensações, irresponsabilidade, 

agressividade e criminalidade (Harpur et al., 1988). A psicopatia primária e secundária 

são comummente medidas através da Escala de Autorrelato de Psicopatia de Levenson 

(LSRPS; 1995). Esta escala é adequada para medir estes constructos em amostras não-

forenses, bem como em amostras femininas, dado não se centrar excessivamente em 

características comportamentais antissociais (Selbom, 2011). 

O processamento facial é uma das tarefas mais complexas que o ser humano 

consegue realizar. As faces contêm informações cruciais sobre identidade, estado 

motivacional e emocional, essenciais para uma comunicação bem-sucedida (Langner et 

al., 2010). A empatia é essencial para a leitura correta dessas pistas, sendo este termo 

aplicado aos processos que permitem, ao observador, o uso de informação sobre o estado 

interior do observado (Blair, 2008). A amígdala parece ser uma das estruturas cerebrais 

responsáveis pela empatia emocional, dado o seu papel na avaliação da significância 

emocional dos estímulos, principalmente no que se refere às reações de medo (Marsh & 

Cardinale, 2014). A capacidade de reconhecimento de medo é essencial para motivar o 

comportamento pró-social e proteger contra o comportamento antissocial (McAuliffe, 

2019). 

São vários os estudos que apontam para a relação entre psicopatia e um 

comprometimento da capacidade de reconhecer emoções (Blair et al., 2004; Deeley et al., 

2006; Eisenbarth et al., 2008; Habel et al., 2002; Hastings et al., 2008; Sethi et al., 2018). 

Desde há muito que a literatura aponta para uma maior dificuldade no reconhecimento 
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geral das emoções principais (raiva, medo, surpresa, alegria, tristeza, nojo e neutra) 

verificada em indivíduos com níveis superiores de psicopatia (Habel et al., 2002). Apesar 

disso, literatura mais recente aponta para défices no reconhecimento de emoções 

específicas, como é o caso do medo (Blair et al., 2003; Deeley et al., 2006; Igoumenou et 

al., 2017), da raiva (Fairchild et al., 2010) e ainda, do nojo (Fairchild et al., 2010; 

Igoumenou et al., 2017). 

Sethi e colaboradores (2018) utilizaram fMRI em cerca de 1100 indivíduos, tendo 

observado que os indivíduos com maiores níveis de psicopatia apresentam uma 

hipoativação cerebral face às emoções de medo, sendo que esta hipoativação se manifesta 

de forma diferente na psicopatia primária e na secundária. No caso da psicopatia primária 

a hipoativação manifesta-se principalmente na atividade amigdalar e insular anterior, 

enquanto que os défices de ativação na psicopatia secundária foram verificados 

principalmente no sulco temporal superior e no lobo parietal inferior. 

A maior parte dos estudos citados são referentes a amostras masculinas (Blair et 

al., 2003; Deeley et al., 2006; Habel et al., 2002; Hastings et al., 2008; Igoumenou et al., 

2017). Contudo, existe evidência científica de que as mulheres com elevados traços de 

psicopatia também são caracterizadas por anomalias no processamento emocional em 

tarefas afetivas, com medidas comportamentais e fisiológicas, semelhantes às observadas 

nos homens (Patrick, 1994).  

Estas anomalias no processamento emocional terão consequências na interação 

social com os outros, em especial no que concerne ao julgamento moral. O julgamento 

moral é uma das ferramentas da psicologia para estudar o pensamento e comportamento 

humanos em contextos éticos, através da análise de escolhas dadas, por exemplo, em 

dilemas (Doris et al., 2006). Inicialmente, as diversas perspetivas sobre o julgamento 

moral viam-no como o produto de processos de pensamento deliberado, envolvendo a 

aplicação, através do raciocínio, de princípios morais abstratos. Mais recentemente, surge 

a perspetiva afetiva que defende que as emoções desempenham um papel indispensável 

na formação de novos e sinceros julgamentos morais (McAuliffe, 2019), tal como 

contemplado na teoria de Green (2008). 

Green (2008) propõe uma teoria de dois processos, defendendo que tanto 

processos cognitivos como processos emocionais estão envolvidos na realização de 

julgamentos morais. O sistema emocional envolve um “alarme” que é evocado perante o 

pensamento de causar dano a alguém de forma pessoal; em alguns casos, pode existir a 
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decisão de causar o mal de forma a alcançar o maior bem possível. Nessas circunstâncias, 

a decisão é o produto do sistema cognitivo, que funciona de acordo com o princípio do 

bem-maior que, numa perspetiva utilitarista, calcula como é possível minimizar o mal e 

maximizar o bem. Para todos os efeitos, o sistema cognitivo também requer um contributo 

emocional; apenas há um maior controlo (podemos dizer um controlo deliberado) da 

decisão a ser tomada. 

Green e colaboradores (2001) criaram uma tarefa de tomada de decisão 

envolvendo 60 dilemas de duas categorias (morais e não-morais), com vista a estudar 

correlatos neuronais que permitissem compreender as bases do julgamento moral. As 

respostas a estes dilemas são divididas em dois tipos: respostas utilitaristas e respostas 

deontológicas. As primeiras refletem decisões racionais e calculistas, porque a escolha 

para agir é baseada estritamente na consequência da ação. Por seu turno, as segundas não 

atentam apenas aos resultados, havendo uma preocupação com deveres, princípios e 

obrigações morais, sendo, portanto, o produto do sistema emocional (Marshall et al., 

2018). 

São vários os autores (Blair, 1995; Bostyn et al., 2018; Gao & Tang, 2013; Gay et 

al., 2018; Glenn et al., 2009; Hauser et al., 2021; Kahane et al., 2015; Koenings et al., 

2012; Li et al., 2020; Luke et al., 2021; Marsh & Cardinale, 2014; Marshall et al., 2017; 

Marshall et al., 2018; Pletti et al., 2017; Takamatsu & Takai, 2019; Tassy et al., 2013) 

que tentaram aprofundar o conhecimento sobre a ligação entre psicopatia e julgamento 

moral. Apesar de os estudos serem altamente diversificados nos métodos e instrumentos 

de recolha de dados, estão unidos por uma função em comum: percecionam a moralidade 

como promotora da prossocialidade e da cooperação (Green, 2015). 

Estudos mais antigos, como é o caso do de Blair (1995), apontam para uma falha 

na construção do domínio moral no psicopata devido à falta de interações sociais que 

resultem em consequências perante transgressões morais ou convencionais, sendo que os 

indivíduos com maiores níveis de psicopatia não conseguiriam distinguir a diferença entre 

ambas. Considerada a literatura recente, parece haver uma capacidade intacta de 

raciocínio moral em indivíduos com elevados níveis de psicopatia, o que pode revelar 

uma adequada compreensão moral nestes indivíduos, mas uma clara falta de motivação 

em segui-la (Gay et al., 2018; Marshall et al., 2017; Marshall et al., 2018).  Verifica-se 

uma tendência utilitarista nestes indivíduos, aliada a uma falta de preocupação em causar 

dano aos demais, bem como a uma tendência para a ação contrária à consciência moral 
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deontológica. Assim, estes indivíduos parecem estar mais dispostos a causar o dano a um 

terceiro de forma a alcançarem o bem-maior (Gao & Tang, 2013; Glenn et al., 2009; 

Kahane et al., 2015; Koenings et al., 2012; Li et al., 2020; Luke et al., 2021; Marshall et 

al., 2017; Pletti et al., 2015; Takamatsu & Takai, 2019).  

No entanto, em diversos estudos científicos também se verificou que as pessoas 

com maiores e menores nível de psicopatia não diferiam nas suas escolhas morais, sendo 

que ambos os grupos optavam pelo utilitarismo, tendo em vista uma opção eficaz no que 

concerne ao bem-maior (Hauser et al., 2021; Tassy et al., 2013). 

Mantém-se, portanto, a questão central de saber se elevados níveis de psicopatia 

podem levar a uma menor sensibilidade para com as consequências dos atos do próprio 

no bem-estar do outro, bem como a uma menor sensibilidade para com as normas e 

deveres sociais, o que pode ter como consequência um julgamento moral mais utilitário. 

A observar-se uma baixa adesão aos princípios deontológicos no raciocínio moral, esta 

pode ser o resultado da falta de remorsos e do afeto reduzido pelos outros (Luke et al., 

2021), tendo sido igualmente encontrada uma relação entre baixa preocupação empática 

e julgamento moral utilitário (Körner et al., 2020). 

Em suma, o presente estudo configura uma tentativa de aprofundamento do 

conhecimento sobre o comportamento antissocial e a psicopatia feminina, mais 

concretamente no que se refere à sua relação com o julgamento moral e eventual papel 

do reconhecimento emocional nesta relação. Na condução deste estudo, envolvendo uma 

amostra comunitária (controlo) e dados arquivados de uma amostra forense, esperavam-

se: (1) pontuações de psicopatia significativamente superiores na amostra forense, 

comparativamente com o grupo de controlo; (2) melhor desempenho (mais acertos) no 

grupo de controlo, comparativamente com o forense, na tarefa de reconhecimento 

emocional; (3) um raciocínio moral utilitário mais presente no grupo forense do que no 

grupo de controlo; (4) pontuações mais elevadas de psicopatia primária (LSRPS1) 

significativamente preditoras de um raciocínio moral utilitário. Por fim, esperava-se 

encontrar (5) um efeito de moderação da capacidade de reconhecimento emocional na 

relação entre psicopatia primária e o raciocínio moral, dada a influência da empatia no 

julgamento moral. 
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Método 

 

Participantes  

A amostra final é constituída por 66 mulheres. Os dados relativos às 35 

participantes que perfazem o Grupo Forense, provêm do arquivo decorrente do estudo de 

Pinto e Barbosa (2023). No momento da recolha dos dados (2019), todas elas 

encontravam-se detidas no Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo. As 

restantes 31 participantes constituem o Grupo Comunitário, recolhido especificamente 

para este estudo. O Grupo Forense e o Grupo Comunitário encontravam-se 

estatisticamente emparelhados no que se refere à idade, t(2, 64) = 0.330, p = .743, (M = 

38.43, DP = 10.59; M = 37.40, DP = 15.65, respetivamente), à escolaridade vertical, t(2, 

64) = -1.104, p = .274 (M = 9.83, DP = 3.30; M = 10.80, DP = 4.12, respetivamente) e 

à capacidade intelectual, medida pelas Matrizes Progressivas de Raven, t(2, 64) = -1.118, 

p = .268 (M = 39.57, DP = 7.92; M = 42.20, DP = 10.82, respetivamente). De um total 

de 88 participantes recrutadas, excluíram-se 22 pelos critérios seguintes: analfabetismo 

(n = 1), diagnóstico prévio de doença mental (n = 3), uma pontuação abaixo do percentil 

10 nas Matrizes de Raven (n = 7) e desistência em algum dos instrumentos (n = 11).  

Doze participantes, todas pertencentes ao Grupo Forense, reportaram um historial 

de consumo de substâncias, sendo que outras 17 do Grupo Forense e 5 do Grupo 

Comunitário realizavam medicação psicoativa1. Estas duas condições foram analisadas 

de forma a perceber o seu efeito na tarefa de identificação das expressões emocionais. O 

historial de consumos não se relacionou com o desempenho na tarefa de identificação de 

emoções (todos p > .169), nem no que se refere ao tempo de resposta nessa tarefa (todos 

p > .164. Por seu turno, foram verificadas diferenças estatisticamente significativas, t(2, 

64) = -3.042, p = .003, entre as participantes medicadas (M = 5881 ms) e não medicadas 

(M = 3789 ms) no que se refere ao tempo de resposta na expressão de Surpresa, sendo as 

primeiras mais lentas do que as segundas. Esta tendência também se verifica para o Medo, 

t(2, 64) = -2.875, p = .005, sendo que as participantes não medicadas (M = 5603 ms) 

foram mais rápidas na resposta do que as participantes medicadas (M = 8206 ms). Na 

 

1 Ansiolíticos ou Hipnóticos (n = 10); Antidepressivos (n = 4); Ansiolíticos ou Hipnóticos e 

Antidepressivos (n = 6); Antiepilético/Anticonvulsionante e Antidepressivo (n=1); Estimulante (n = 1). 
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Tristeza também se encontraram diferenças estatisticamente significativas, t(2, 64) = -

2.250, p = .028, sendo novamente as participantes não medicadas (M = 4659 ms) mais 

rápidas do que as participantes medicadas (M = 6143 ms), tal como na Alegria, t(2, 64) 

= -3.170, p =.002, com as participantes medicadas (M = 4268 ms) a serem mais lentas do 

que as participantes não medicadas (M = 3204 ms). Por fim, na condição de faces Neutras 

também se encontrou uma discrepância no tempo de resposta, t(2, 64) = -2.443, p = .017, 

novamente com as participantes não medicadas (M = 4785 ms) a mostrarem-se mais 

rápidas do que as participantes medicadas (M = 7287 ms). As diferenças entre os dois 

grupos não foram significativas nas categorias raiva e nojo (ambos p > .113). Não se 

verificam diferenças significativas entre as participantes medicadas e não medicadas no 

que se refere à quantidade de acertos (todos p > .118). 

 

Instrumentos  

  

Matrizes Progressivas de Raven Standard (Raven et al., 1998)  

As Matrizes Progressvias de Raven Standard (Raven et al., 1998) foram utilizadas 

para medir a capacidade intelectual geral, tendo por base o fator g. A versão standard 

conta com 60 ensaios, divididos em 5 séries (A, B, C, D e E). A série A requer completar 

o que falta numa matriz, enquanto as restantes necessitam de um raciocínio mais abstrato, 

sendo que o objetivo é sempre perceber como completar uma parte omissa, no canto 

inferior direito, tendo por base 6 ou 8 respostas possíveis. A dificuldade vai aumentando 

gradualmente em cada série, iniciando-se sempre com os itens mais fáceis, sendo que 

cada problema se constrói sobre os problemas anteriores. O ponto de corte utilizado como 

critério de exclusão foi o percentil 10 do respetivo grau de escolaridade de cada 

participante, tendo por base as normas presentes no estudo na população portuguesa de 

Garcia (2016).  

 

Escala de Autorrelato de Psicopatia de Levenson (Levenson et al., 1995; Versão 

Portuguesa de Barbosa et al., 2014) 

Tendo como objetivo a avaliação da psicopatia, utilizou-se a Escala de 

Autorrelato de Psicopatia de Levenson, adaptada por Barbosa e colaboradores (2014) da 
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original, na língua inglesa, de Levenson e colaboradores (1995). Esta é uma escala 

constituída por 26 itens, cotados entre 1 (discordo fortemente) e 4 (concordo fortemente), 

sendo que as pontuações mais elevadas correspondem a maiores níveis de psicopatia. 

Mede o constructo tendo por base dois fatores: a psicopatia primária (incapacidade de 

sentir culpa e empatia, agressão premeditada) e a psicopatia secundária (afeto negativo 

extremo, impulsividade, agressão reativa). Estas duas subescalas podem ser diferenciadas 

tendo por base a ansiedade traço (Patrick, 2018). 

 

Tarefa de Julgamento Moral (Green et al., 2001; Versão Portuguesa de Fernandes et 

al., 2018)  

Utilizou-se um conjunto de dilemas morais, adaptado da versão original de Green 

e colaboradores (2001) por Fernandes e colaboradores (2018). Os dilemas contemplam 

histórias ficcionais apresentadas em computador, sendo a resposta dada entre “sim” e 

“não”, através do teclado numérico, à pergunta “é moralmente aceitável para si…?”, 

seguindo-se a solução apresentada. Foram apresentados, através do software E-Prime 2.0, 

os 12 dilemas que geram alto conflito, de forma a evitar fadiga da participante face um 

protocolo demasiado extenso. A decisão por um dano que maximize as consequências 

positivas é considerada uma resposta utilitarista (no caso, são todas as respostas 

afirmativas), enquanto uma resposta deontológica é aquela que contempla o evitamento 

de qualquer dano, baseado na crença de que certos princípios morais devem sempre ser 

respeitados independentemente do custo (no caso, todas as respostas negativas) (Green et 

al., 2001).  

 

Tarefa de Reconhecimento Emocional  

No que se refere ao reconhecimento de expressões faciais de emoções, este foi 

avaliado através dos estímulos da Radboud Faces Database (RaFD), disponível 

gratuitamente por Langner e colaboradores (2010). Esta base de estímulos é composta 

por faces de indivíduos caucasianos, com controlo de fatores técnicos que podem afetar 

os resultados, como é o caso das condições de luz, fundo da imagem, entre outros. No 

presente estudo foram apenas utilizados os 42 estímulos que apresentaram maior 

percentagem de acertos. As faces foram apresentadas num computador, com recurso ao 

software E-Prime 2.0, de forma sequencial e aleatória, com tempo de resposta livre e sem 
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intervalo entre  estímulos. Cada um dos 42 ensaios conta com a apresentação de uma face, 

a ser avaliada quanto à ativação e à valência da expressão emocional, bem como à própria 

categoria emocional, neste caso por esquema de resposta fechada envolvendo 8 

alternativas: raiva, surpresa, medo, tristeza, alegria, nojo, neutra ou nenhuma das outras. 

A resposta relativa à ativação e valência foi dada numa escala de 1 a 7 pontos, tendo por 

base o Self-Assessment Manikin (SAM; Bradley & Lang, 1994), premindo a tecla 

correspondente à resposta pretendida no teclado numérico do computador. As medidas 

recolhidas desta tarefa foram os tempos de resposta, as pontuações referentes à ativação 

e valência, bem como as classificações das expressões emocionais.  

 

Versão Curta da Escala de Desejabilidade Social de Marlowe-Crowne (Ballard, 1992; 

Versão Portuguesa de Pechorro et al., 2012) 

Este instrumento foi administrado na tentativa de colmatar a suscetibilidade ao 

viés de desejabilidade que, segundo vários autores, as medidas de autorrelato de 

psicopatia podem apresentar (Edens et al., 2000; Ray et al., 2012; Verschuere et al., 

2014;). Assumindo que um maior nível de psicopatia pode associar-se a uma maior 

tendência para mentir e manipular, este efeito poderá traduzir-se numa tendência para a 

transmissão de uma imagem mais positiva de si (Hare, 2003). Adicionalmente, outras 

características como a insensibilidade, falta de empatia e grandiosidade, podem impedir 

uma autoavaliação fiável (Miller & Lynam, 2011). Contudo, outros estudos apontam para 

o contrário, nomeadamente para a falta de preocupação de indivíduos de elevada 

psicopatia em seguir normas e convenções sociais, pelo que não encontram motivação 

para fingir-se melhores do que na realidade são (Ray et al., 2012; Verschuere et al., 2014). 

No presente estudo, esta escala apenas foi aplicada no grupo comunitário, dado que se 

utilizaram dados de arquivo no que se refere ao grupo forense e o referido instrumento 

não foi aplicado nesse grupo.  

 

Procedimentos de Recolha de Dados 

Após parecer favorável da realização do presente estudo pela Comissão de Ética 

da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto (Anexo 1), 

utilizou-se uma metodologia de recrutamento por bola de neve, sendo que os participantes 

iniciais foram recolhidos através de anúncios em redes sociais. O protocolo de avaliação 
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iniciou-se com uma entrevista semiestruturada, através da qual foram recolhidos dados 

demográficos relevantes, como é o caso da idade, escolaridade, historial de doença 

psiquiátrica, historial de consumos, medicação prescrita e possíveis problemas judiciais.  

Considerando que o nível de capacidade intelectual pode influenciar as medidas 

de julgamento moral (Sanders et al., 1995), bem como as evidências de que as populações 

forenses apresentam níveis médios de capacidade intelectual mais baixos (Lykken, 1995), 

foi aplicado o teste das Matrizes Progressivas de Raven Standard (Raven et al., 1998) 

para despiste da capacidade intelectual.  

Seguiu-se com a avaliação das variáveis-chave deste estudo: os níveis de 

psicopatia, o julgamento moral e o reconhecimento emocional. Metade das inquiridas 

respondeu primeiramente à tarefa de raciocínio moral (versão portuguesa por Fernandes 

et al., 2018), seguindo-se a tarefa de reconhecimento emocional. A outra metade realizou 

o protocolo na sequência inversa, de forma a contrabalancear a ordem em que foram 

aplicadas as tarefas, anulando uma possível influência de ordem nos resultados.  

Por fim, foi aplicada a Escala de Autorrelato de Psicopatia de Levenson (versão 

portuguesa por Barbosa et al., 2014), bem como a Versão Curta da Escala de 

Desejabilidade Social de Marlowe-Crowne (versão portuguesa por Pedro Pechorro et al., 

2012). 

 

Procedimentos de Análise de Dados 

Uma vez verificados os necessários pressupostos, foram realizados testes t para 

amostras independentes para testar diferenças de médias entre amostras no que se refere 

à escolaridade, idade e capacidade intelectual geral. Prosseguiu-se com a análise da 

diferença de médias entre o Grupo Forense e o Grupo Comunitário, nomeadamente no 

que concerne à pontuação total de psicopatia, bem como à pontuação obtida nos seus dois 

fatores, recorrendo a testes t unicaudais. Seguiram-se análises do mesmo tipo para as 

variáveis relativas à tarefa de reconhecimento emocional e à tarefa de julgamento moral. 

Também foram realizadas regressões lineares simples, em modelos separados, de 

forma a perceber quais variáveis prediziam significativamente as variáveis de interesse; 

nomeadamente, foram criados modelos estatísticos contendo as medidas de psicopatia 

enquanto preditoras do julgamento moral e do desempenho na tarefa emocional. Por fim, 

foi realizada uma análise de moderação, de forma a compreender o efeito do desempenho 
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na tarefa de reconhecimento emocional na relação entre a psicopatia e o julgamento 

moral. 

Todas estas análises foram realizadas através do software IBM SPSS Statistics, 

versão 29, bem como do Jamovi, versão 2.3.28. 
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Resultados 

 

 

Teste das Hipóteses 

Antes de avançar com o teste de hipóteses, foi analisada a desejabilidade social de 

forma a perceber se seria preditora dos resultados da tarefa de julgamento moral. Esta 

relação não se demonstrou significativa, 𝑅2 = .050, F(1, 29) = 1.512, p = .229. Na mesma 

linha, verificou-se que os grupos estavam emparelhados no que se refere à idade, 

escolaridade e capacidade intelectual (todos p > .268), pelo que se prosseguiu com as 

análises estatísticas subsequentes, considerando que o efeito das variáveis acima estava 

controlado. 

A primeira e segunda hipótese referiam-se às diferenças entre o Grupo Forense e 

o Grupo Comunitário nos níveis de psicopatia e acertos na tarefa de identificação de 

emoções. Não foram encontradas diferenças entre grupos nem para a psicopatia total, t(2, 

64) = 0.900, p = .186 (MGF = 46.11, DP = 8.08; MGC = 44.45, DP = 6.76), nem para a 

psicopatia primária, medida pelo Fator 1 da LSRPS, t(2, 64) = 1.332, p = .094 (MGF = 

27.29, DP = 5.88; MGC = 25.52, DP = 4.76), nem para a psicopatia secundária, medida 

pelo Fator 2 da LSRPS, t(2, 64) = -0.125, p = .549 (MGF = 18.83, DP = 3.60; MGC = 18.94, 

DP = 3.33). 

No que se refere ao desempenho (acertos) na tarefa de identificação de emoções, 

também não se encontraram diferenças entre grupos, t(2, 64) = -1.05, p = .148 (MGF = 

31.46, DP = 6.35; MGC = 33.07, DP = 5.98). 

 A terceira hipótese contemplava a possibilidade de o Grupo Forense apresentar 

um raciocínio moral mais utilitário, esperando-se um raciocínio deontológico mais 

preponderante no Grupo Comunitário. Esta hipótese também não se verificou, não 

havendo diferenças estatisticamente significativas entre os grupos quanto à resposta na 

tarefa de julgamento moral, t(2, 64) = -1.115, p = .866 (MGF = 5.03, DP = 2.97; MGC = 

5.81, DP = 2.67).  

 Considerando a quarta hipótese, em que se esperava que a psicopatia primária 

constituísse um preditor do raciocínio moral utilitário, verificou-se um resultado 

significativo, 𝑅2 = .111, F(1, 64) = 8.031, p = .006, β = .334, t(1, 65) = 2.834,  sendo que 
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quanto maior o nível de psicopatia primária, maior a percentagem de respostas positivas 

encontrada, ou seja, mais utilitário é o raciocínio moral. A regressão também se verificou 

significativa para a medida de psicopatia total, 𝑅2 = .075, F(1, 65) = 5.165, p = .026, β = 

.273, t(1, 65) = 2.273, na mesma direção: quanto maior o nível de psicopatia total, maior 

é a probabilidade de demonstrar um raciocínio moral utilitário. No que se refere à 

psicopatia secundária, esta não se mostrou um preditor significativo da tarefa de 

julgamento moral, 𝑅2 = .000, F(1, 64) = 0.001, p = .976.  

 No seguimento desta análise, adicionou-se o grupo como variável moderadora da 

relação entre psicopatia primária e o julgamento moral. O modelo não se revelou 

significativo, Adj. 𝑅2 = .142, p = .128. Apesar disso, o gráfico da figura 1, em que se 

apresenta a relação entre a Psicopatia Primária e as respostas utilitárias na tarefa de 

julgamento moral em função do grupo, sugere que o Grupo Forense demonstra uma 

relação positiva mais forte entre a psicopatia primária e o julgamento moral utilitário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

A psicopatia também foi analisada enquanto possível preditora do desempenho na 

tarefa de reconhecimento emocional. A regressão não se demonstrou significativa para a 

Psicopatia Total, 𝑅2 = .049, F(1, 64) = 3.32, p = .073, nem para a Psicopatia Secundária, 

𝑅2 = .000, F(1, 64) = 0.001, p = .976. Contudo, a Psicopatia Primária prediz 

Fig.1 – Relação entre psicopatia primária (no eixo X), e julgamento utilitário (eixo Y) em função do grupo (1 = forense; 

2 = comunitário). 
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significativamente o desempenho na tarefa de reconhecimento emocional, 𝑅2 = .093, F(1, 

64) = 6.52,  p = .013, β = -.304, t(1, 64) = -2.55, com um maior nível de psicopatia primária 

a predizer um menor número de acertos na tarefa de reconhecimento emocional. 

Tendo em conta que a pontuação de psicopatia primária se constitui como 

preditora significativa dos acertos na tarefa de reconhecimento de emoções, foram 

realizados sete modelos de regressão separados, um para cada emoção estudada. O único 

modelo significativo encontrado diz respeito à categoria emocional neutra, 𝑅2 = .150, 

F(1, 64) = 11.278, p = .001, β = -.387, t(1, 64) = -3.358, com uma maior pontuação de 

psicopatia primária a predizer um pior desempenho no reconhecimento destas faces. 

Nenhum dos outros modelos se revelou significativo (todos p > .174). 

A quinta hipótese previa um efeito de moderação da identificação emocional na 

relação entre a psicopatia primária e o julgamento moral. Esta análise revelou-se 

significativa, b = -0.020, Z = -2.109, p = .035, verificando-se uma relação positiva entre 

psicopatia e julgamento moral utilitário nos participantes com desempenhos baixos, b = 

0.268, Z = 3.725, p < .001, ou médios, b = 0.147, Z = 2.296, p = .022, na identificação de 

emoções. Constata-se, assim, que aqueles que têm mais dificuldades na identificação das 

expressões emocionais, revelam um julgamento moral mais utilitário (Fig. 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acertos_Total 
 
Medianos 
Baixos (-1DP) 
Altos (+1DP) 

Fig. 2 – Moderação dos acertos na tarefa de reconhecimento emocional na relação entre Psicopatia Primária (Eixo X) e 

Julgamento Moral Utilitário (Eixo Y). 
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Análises Complementares 

Foi comparada a ativação média reportada por cada grupo em cada uma das 

emoções. Apenas se encontraram diferenças significativas na emoção de Surpresa, t(2, 

64) = 2.035, p = .024, com o Grupo Forense a reportar uma menor ativação (M = 3.72, 

DP = 1.36), comparativamente ao Grupo Comunitário (M = 4.48, DP = 1.30). As 

restantes análises não se mostraram significativas (todos p > .055). Tendo por base o 

estudo de validação da base de dados dos estímulos emocionais, o Grupo Forense não 

difere significativamente da média de ativação reportada para a Surpresa (M = 3.9, DP = 

0.3), p = .438, enquanto que a média do Grupo Comunitário é significativamente superior 

à do estudo de validação, t(1, 30) = 2.472, p = .019. 

A Valência foi alvo da mesma análise, sendo que não foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas em nenhuma das categorias emocionais (todos 

p > .094).  
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Discussão e Conclusões 

 

 

O presente estudo teve como objetivo aumentar a compreensão da psicopatia nas 

mulheres em amostras portuguesas, focando a relação de traços de personalidade com a 

capacidade de reconhecimento de emoções, bem como com o estilo de resposta em 

dilemas morais. Para tal, recrutaram-se 31 mulheres, sem antecedentes criminais, de 

forma a comparar o seu desempenho, em tarefas de reconhecimento emocional e 

julgamento moral, face aos resultados de um grupo forense, provenientes de dados de 

arquivo. O protocolo contava com uma escala de psicopatia, para além de duas tarefas 

experimentais: uma consistiu na apresentação de imagens de faces com expressões 

emocionais; outra consistia na apresentação de dilemas de alto conflito onde se solicita o 

parecer sobre a moralidade de determinada solução. 

Em primeiro lugar, é de notar que o nível de psicopatia das amostras deste estudo 

foi relativamente reduzido, tanto no Grupo Forense, como no Grupo Comunitário. Este 

resultado não é inesperado, dado as mulheres exibirem geralmente menores pontuações 

nas atuais escalas de psicopatia (Patrick, 2018; Preston et al., 2018; Sanz-García et al., 

2021). Mesmo assim, esperava-se que o Grupo Forense apresentasse valores 

significativamente superiores nas medidas de psicopatia, dado que a prevalência da 

psicopatia é cerca de 15.5% em amostras de mulheres condenadas (O’Connor, 2001, 

citado em Patrick, 2018), um valor significativamente superior comparativamente ao de 

amostras recrutadas na comunidade. Segundo Seara-Cardoso e colaboradores (2019), a 

prevalência da psicopatia em amostras comunitárias portuguesas chegará apenas a 4.3%. 

Também é de notar, como explicitado no estudo de Sanz-García e colaboradores (2021), 

que os resultados encontrados variam de estudo para estudo, tendo por base o sexo da 

amostra, os instrumentos utilizados na avaliação da psicopatia e o tipo de amostra 

comunitária utilizada. Por fim, o facto de a discrepância esperada nas pontuações de 

psicopatia entre os dois grupos não se verificar pode sugerir, tal como verificado por 

Gonçalves (1999), que a população encarcerada em Portugal, será de uma 

antissocialidade menos grave do que noutros países; aliás, a sociedade portuguesa não 

exibe sinais de grande violência e a população encarcerada pode refletir esta menor taxa 

de traços antissociais (Gonçalves, 1999).  



25 

 

 Ademais, não se constataram diferenças nas respostas apresentadas aos dilemas 

morais, não se verificando a preponderância de um raciocínio utilitário no Grupo Forense 

aliado a uma prevalência do raciocínio deontológico no Grupo Comunitário. Este achado 

está na linha de Tassy e colaboradores (2013), que denotam uma ausência de diferenças 

dentro de grupos comunitários que, independentemente do nível de psicopatia, decidem 

de forma utilitária. 

No seguimento deste tópico, também não foram verificadas diferenças no 

desempenho na tarefa de reconhecimento emocional entre as duas amostras, o que não 

vai de encontro aos resultados encontrados na literatura (e.g., Eisenbarth et al., 2008; 

Fairchild et al., 2010). Tendo em conta que os grupos são equivalentes no que se refere à 

psicopatia, os fatores responsáveis pelo défice no reconhecimento de emoções poderão 

estar ausentes no Grupo Forense ou, pelo menos, igualmente distribuídos entre os dois 

grupos. Na mesma linha, o Grupo Forense não apresenta um julgamento mais utilitário 

do que o Grupo Comunitário, apesar de a ligação entre psicopatia primária e julgamento 

utilitário parecer mais forte no Grupo Forense. Aliás, a psicopatia primária (bem como a 

total) revelou-se preditora de um julgamento moral mais utilitário; ou seja, as 

participantes com maiores níveis de psicopatia primária, escolheram mais vezes a opção 

de causar dano de forma a atingir o bem-maior, independentemente do grupo de pertença, 

revelando uma preferência utilitária. Este resultado vai de encontro ao reportado na 

literatura (e.g. Tassy et al., 2013). Nesse sentido, também se verificou que um maior nível 

de psicopatia primária era preditor de um pior desempenho na identificação de expressões 

emocionais, resultado também amplamente descrito na literatura (e.g. Igoumenou et al., 

2017). No entanto, a psicopatia primária apenas prediz significativamente um pobre 

desempenho no que diz respeito à identificação de faces neutras. Tal como Hastings e 

colaboradores (2008) referem, um maior nível de psicopatia relaciona-se com maior 

dificuldade no reconhecimento de emoções menos intensas, tendo Eisenbarth e 

colaboradores (2008) também reconhecido uma tendência dos participantes com maiores 

níveis de psicopatia para confundir diversas emoções, incluindo a neutra, com a alegria. 

 À semelhança dos estudos de Takamatsu e Takai (2019) e Li e colaboradores 

(2020), foi encontrado um efeito da capacidade de identificação de emoções na relação 

entre psicopatia e julgamento moral, sendo que as participantes que exibiam desempenhos 

baixos a moderados na tarefa de reconhecimento emocional, apresentaram relações 

positivas significativas entre níveis de psicopatia e um julgamento mais utilitário, o que 
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não ocorre nas participantes com melhor desempenho na identificação emocional. Este 

resultado aponta para uma influência da capacidade de reconhecer emoções na forma 

como os dilemas morais são encarados, colocando a hipótese de que os défices no 

reconhecimento emocional, possivelmente associado aos traços psicopáticos, podem 

levar a uma decisão mais utilitarista, que, apesar de ter como objetivo o bem-maior, 

envolve dano a um terceiro.   

Eisenbarth e colaboradores (2008), relatam menores níveis de ativação reportados 

pelas participantes com maiores níveis de psicopatia face a estímulos emocionais. 

Efetivamente, verificou-se uma diferença significativa entre os dois grupos – Forense e 

Comunitário - no que se refere à pontuação de ativação atribuída à Surpresa, mas os 

grupos não diferiram significativamente no que se refere à psicopatia, não devendo esta 

ser a fonte da referida discrepância. Para além disso, verifica-se que o Grupo Forense não 

difere significativamente das normas do estudo de validação da base de dados de 

estímulos emocionais, enquanto o Grupo Comunitário revela maiores níveis de ativação. 

Mais estudos serão necessários para clarificar estes resultados. 

Apesar de não ser o foco deste estudo, os efeitos da idade, escolaridade e 

capacidade intelectual encontram-se descritos na literatura como exercendo efeitos 

importantes na capacidade de reconhecer emoções em expressões faciais. Segundo 

Ruffman e colaboradores (2008), adultos mais velhos têm mais dificuldade em identificar 

corretamente expressões emocionais, comparativamente com adultos mais novos. 

Também Schlegel e colaboradores (2021) verificaram numa meta-análise um efeito 

significativo e positivo da capacidade intelectual na precisão de identificação de emoções. 

Por fim, uma maior escolaridade mostrou-se preditora de mais acertos no reconhecimento 

de emoções (Trauffer et al., 2013). Embora não estando reportadas, foram realizadas 

várias correlações de Pearson para perceber a relação da escolaridade, idade e da 

capacidade intelectual com as variáveis de interesse neste estudo, nomeadamente o 

desempenho na tarefa de reconhecimento emocional, bem como com as respostas à tarefa 

de julgamento moral. Tal como reportado na literatura, a escolaridade encontrou-se 

significativamente correlacionada com o desempenho na tarefa de reconhecimento 

emocional (r = .365, p = .003), assim como a idade (r = -.395, p = .001) e a capacidade 

intelectual (r = .392, p = .001). Recorda-se, contudo, que os grupos estavam emparelhados 

quanto a estas variáveis e nenhuma delas se correlacionou significativamente com a tarefa 

de julgamento moral (todos p > .151). 
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 Por fim, importa referir que o presente estudo apresenta diversas limitações, 

começando pelo facto de a amostra ter uma dimensão relativamente pequena, embora 

comparável a outros estudos do mesmo género. 

Outra limitação será o facto de o protocolo apenas incluir uma medida de 

desejabilidade social na avaliação do Grupo Comunitário, não tendo sido utilizada no 

Grupo Forense, o que impossibilita a comparação dos dois. Apenas se concluiu que a 

Desejabilidade Social não será um fator a ter em atenção na amostra comunitária no que 

se refere às tendências de resposta aos julgamentos morais.  

No presente estudo, a psicopatia foi avaliada através de uma escala de autorrelato. 

Vários são os autores que encaram estas medidas com ceticismo (e.g., Book et al., 2006). 

dado haver uma tendência nos indivíduos com maiores níveis de psicopatia para mentir 

(Hare, 1991), bem como uma falta de reconhecimento da sua condição (Cleckley, 1944), 

apesar de haver estudos que comprovem que o viés social nas respostas não torna as 

medidas de autorrelato inválidas (e.g. Ray et al., 2012). Também urge a criação de um 

instrumento que esteja adaptado às características comportamentais, cognitivas e 

emocionais das mulheres com maiores níveis de psicopatia, dado que todas as escalas 

atuais foram construídas com base em traços psicopáticos tradicionalmente masculinos 

(Patrick, 2018). 

Os estímulos emocionais e o esquema de resposta aos mesmos também podem ter 

condicionado os resultados. De notar que 109 das respostas erradas correspondem à 

categoria “Nenhuma das Outras”, a que as participantes podiam recorrer se não 

reconhecessem nenhuma das emoções estudadas expressas na face. A Radboud Data 

Base tem a vantagem de ter vários fatores de imagem controlados (Langner et al., 2010), 

mas seria interessante comparar a facilidade de acerto nestes estímulos com a de outros, 

por exemplo dinâmicos (clips de vídeos). 

Apesar de vários estudos contarem com dilemas morais para aceder ao raciocínio 

moral de amostras forenses e comunitárias, cruzando estas informações com as 

pontuações de psicopatia, esta pode não ser uma tarefa com a necessária fiabilidade para 

retirar conclusões robustas. Por exemplo, o estudo de Hashimoto e colaboradores (2022) 

revela que a adoção de uma perspetiva deontológica não se deve ao seguimento de 

deveres morais superiores, mas sim a uma falta de vontade para assumir a 

responsabilidade de uma escolha utilitária, sendo que os participantes mudavam a sua 

resposta utilitária para uma resposta deontológica após a reação negativa perante o 
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primeiro julgamento. Por outras palavras, Hashimoto e colaboradores descobriram que os 

julgamentos morais são inconstantes e dependem de múltiplas variáveis. Por outro lado, 

Hauser e colaboradores (2021) refletem sobre a possibilidade de um julgamento moral 

deontológico, com consequências nocivas para grande número de pessoas, resultar, na 

verdade, de maior frieza emocional do que o julgamento utilitário, indicando a ausência 

de aversão ao dano. Ou seja, ao contrário do que se intui, uma menor empatia poderia 

estar ligada à escolha deontológica, onde o participante permite um dano a mais pessoas. 

 Em suma, apesar das limitações supramencionadas, o presente estudo poderá 

contribuir para uma maior compreensão da psicopatia feminina em contexto forense e 

comunitário, em especial no contexto português. Em primeiro lugar, os resultados 

sugerem uma falta de diferenças de níveis de psicopatia entre as mulheres reclusas e a 

amostra comunitária investigada, ao contrário do que é encontrado em diversos estudos, 

que apontam para uma prevalência superior de traços de psicopatia em amostras forenses 

(e.g., Patrick, 2018). Apesar da ausência desta diferença, verificou-se que mulheres com 

maiores níveis de psicopatia, independentemente da amostra, revelam maior dificuldade 

em tarefas de reconhecimento emocional e exibem julgamentos morais mais utilitários.  
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